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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA sobre 
o Projeto de Lei do Ordinária (PLO) nº 213/2024, que 
“Declara Patrimônio Cultural Imaterial do Recife a 
História e a Memória Cultural do Mercado de São José, 
localizado no Bairro São José, município do Recife”; pela 
APROVAÇÃO. 

 

 
RELATOR: Vereador Gilberto Alves 

 

I – RELATÓRIO 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, 
o Projeto de Lei Ordinária nº 213/2024, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa, nos termos 
do Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

 
A Proposição dispõe sobre a declarar Patrimônio Cultural Imaterial do Recife a 

História e a Memória Cultural do Mercado de São José, localizado no Bairro São José, 

município do Recife, sob a seguinte justificativa: 
 

“O Mercado de São José, reconhecido pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) como 

patrimônio arquitetônico, situa-se, de acordo com o Plano 
Diretor do Recife, na Zona Especial de Preservação do 

Patrimônio Histórico e Cultural 10 (ZEPH 10), no Setor de 
Preservação Rigorosa (SPR 4), Sítio Histórico dos Bairros de 

Santo Antônio e São José. A classificação como ZEPH indica 

a preservação dos seus monumentos, da arquitetura dos 
casarões, e a manutenção da morfologia do Bairro, assim 
como fornece elementos para compreender a formação 
urbana do Recife. 

O Bairro São José, na área central do Recife, reúne um 

significativo acervo de edificações históricas que registram os 
quatro séculos de sua ocupação. Nele, encontramos diversos 

conjuntos edificados que preservam grande parte do traçado 
urbano original, marcados por ruas estreitas, becos e vielas 

sinuosas, que se abrem em pátios, tais como o Pátio de São 

Pedro, do Terço e Largo do Carmo, entre outros, e por Igrejas 
barrocas, fortificações, edificações civis, com antigos 

sobrados e casas térreas. 
Hoje, grande parte desse acervo é protegido pelos 

Órgãos de Preservação, nas três esferas de Poder. A partir da 
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instituição do Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, 

Lei Federal de proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional, conduzido pelo IPHAN, esse patrimônio começou a 

ser protegido. 
O tombamento do Mercado de São José, no ano de 

1973, pelo Órgão Federal, reconhece a edificação como um 

marco histórico e arquitetônico para a cidade. 
A inauguração do Mercado ocorreu em 1875. Naquela 

época, a crescente produção de ferro, impulsionada pela 
Revolução Industrial, trouxe ao Brasil o conceito de 

construções metálicas, como o Mercado importado da França, 

que se tornaria o mais antigo edifício em ferro montado no 
país. No século XIX, essa nova arquitetura, chamada de 

“arquitetura do ferro”, representava um novo vocabulário 
formal na Área da Construção Civil. A instalação do Mercado 

no Bairro São José, em meio ao cenário marcado pelas igrejas 

barrocas e neoclássicas, exemplifica a inovação e a 
magnitude desta nova arquitetura, então trazida para o Recife. 

Esse Mercado foi criado para ser o principal centro de 
compras do Recife, onde a população tinha acesso a variados 

produtos alimentícios: peixes, carnes, cereais, frutas e 

verduras. Com o passar do tempo, outras mercadorias foram 
se incorporando às demais, tais como: artesanatos, temperos, 

produtos religiosos e comedorias (bares e restaurantes). Com 
isso, o mix foi consolidado com essa variedade de produtos e 

se mantém até hoje. 

Paralelamente, as histórias do mercado, com suas 
particularidades, vêm sendo transmitidas através da memória 

oral, repassada pelos comerciantes. 
É importante ressaltar a forma de negociação 

introduzida por eles no trato com os clientes, a moeda própria 
e outros códigos criados dentro desta Comunidade. 

Vale destacar o comerciante Sinésio Roberto 

Nascimento, já falecido, um apaixonado pelo Mercado, e a sua 
coleção, que contempla documentos muito importantes: livros, 
periódicos, fotos, além de peças e fragmentos de materiais 

recolhidos nas sucessivas obras de reforma. Muitas dessas 
memórias estão registradas no livro Mercado de São José: 

história e cultura popular, editado pela Fundação de Cultura 
Cidade do Recife, em 2005. 

Esse acervo encontra-se sob a guarda da família dele, 

sendo, portanto, inacessível a pesquisadores, frequentadores, 
comerciantes e turistas. 

Também é relevante considerar alguns personagens 
marcantes na “vida” do Mercado, como nos mostra o livro 

editado em 1977: O mercado, sua praça e a cultura popular do 

Nordeste, do Pesquisador Liedo Maranhão, que convivia com 
os mais diversos tipos populares que frequentavam o local. 

São esses aspectos da vida social e cultural do 
Mercado que devem ser considerados como referências de 

identidade do Bairro São José. 
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O conceito de referência cultural, como objeto deste 

registro, diz respeito às representações que configuram uma 
identidade do lugar para os comerciantes e frequentadores.  

O registro do Mercado de São José como Patrimônio 
Cultural Imaterial do Recife se destina a reconhecer a 
dimensão deste espaço sociocultural para além de seus 

valores materiais, cujo acervo deve ser disponibilizado em 
espaço criado para este fim, possibilitando o acesso a 

pesquisadores, frequentadores, comerciantes e turistas.’’ 
 

A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária do dia 12/03/2025, em regime 

de tramitação ordinário. O prazo para recebimento de emendas encerrou em 26/02/2025. 
 

 
Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus  

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR).; 

 

 

 

II – VOTO 

Quanto à legalidade, a competência do Município para legislar sobre a matéria 

encontra-se consubstanciada no art. 6º, inciso I, da LOMR e no art.30, inciso I, da 
Constituição Federal. 

 
“Art. 30. Compete aos Municípios: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

 
“Art. 6º – Compete ao Município: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local. 

 
A matéria está fundamentada, também, no artigo 26, inserido na mesma Lei 

Orgânica, respectivamente: 

 
“Art. 26 – A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou 

comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, 
mediante iniciativa popular, observado o disposto nesta 

Lei Orgânica. (alterado pela Emenda nº 21/07)”. 

 
Assim, conclui-se que a Constituição Federal atribuiu aos municípios a condição 

de entes federativos autônomos, com capacidade para se auto-organizarem, legislarem, 

autogovernarem e administrarem-se de forma independente, desde que respeitem os 
limites estabelecidos pelo texto constitucional. Nesse contexto, entende-se que a Iniciativa 

pode ser interpretada como uma manifestação do princípio da eficiência na administração 
pública, conforme previsto no artigo 37 da CF/88. 

 
Conforme mencionado no relatório, trata-se do seguinte Projeto de Lei, ao qual 

passamos a analisar: 
“Art. 1º Ficam declaradas Patrimônio Cultural 

Imaterial do Recife a História e a Memória Cultural 
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do Mercado de São José, situado na Praça Dom 

Vital, Bairro São José, Recife-PE, CEP: 50.020-280”.  
 

 

 

 

 

 

 
Neste sentido, com a leitura conjunta dos dispositivos supracitados, opino pela  

APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 213/2024, de autoria da Vereadora Cida 

Pedrosa. 

 
 

 
Gilberto Alves  

Relator 

 
  

GILBERTO DARIO 
DE MELO 
ALVES:530107874
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III– CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 
Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei Ordinária nº 213/2024, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa. 

 
Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 

 
 

 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

  RINALDO JÚNIOR 

Presidente 

 
 
 
 
 
        SAMUEL SALAZAR                             GILBERTO ALVES  
                        Vice-Presidente                Membro Efetivo (RELATOR) 
 
 
 
 
 
                        GILSON MACHADO FILHO               CARLOS MUNIZ  
                         Membro Efetivo                 Membro Efetivo 
   
 
 
 
                         ADERALDO PINTO                LIANA CIRNE  
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